
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS-PB 
Casa Juvenal Lúcio de Sousa 

GABINETE DO VEREADOR JOSMÁ OLIVEIRA – PATRIOTA 
 
 

Ofício nº 78/2021                                                                                
 
 
 

Patos, 14 de Maio de 2021. 
 
 

Ao Senhor, 
Auditor  
 
 
Assunto: DENÚNCIA 
  

 

  Senhor Auditor, do TCE 

    Seguem informações sobre possíveis irregularidades, 

pois a prefeitura de patos não está cumprindo os 

dispositivos da lei federal 8.142/90 e da lei municipal Nº 

4275/2013  

Com relação à lei federal Nº 8142/90, o município de Patos-

PB não está divulgando os relatórios de gestão previsto no 

artigo 4º da lei federal 8080/90, possui o plano de 

carreira, cargos e salários (PCCS), mas nunca implantou, e 

há uma lista de dezenas de profissionais com protocolos de 

até 05 anos sem deferimento da sua progressão vertical: 

“Art. 4° Para receberem os recursos, de 

que trata o art. 3° desta lei, os 

Municípios, os Estados e o Distrito 

Federal deverão contar com: 
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I - Fundo de Saúde; 

II - Conselho de Saúde, com composição 

paritária de acordo 

com o Decreto n° 99.438, de 7 de agosto de 

1990; 

III - plano de saúde; 

IV - relatórios de gestão que permitam o 

controle de que trata 

o § 4° do art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 

de setembro de 1990; 

V - contrapartida de recursos para a saúde 

no respectivo 

orçamento; 

VI - Comissão de elaboração do Plano de 

Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 

previsto o prazo de dois anos para sua 

implantação.” 

 

Com relação à lei municipal Nº 4275/2013, seus dispositivos 

não estão sendo cumpridos, existindo uma centena de 

profissionais com protocolos (anexo) de progressões e 

demais direitos assegurados nesta lei sendo descumpridos, 

constituindo improbidade administrativa. 

Solicito que sejam apurados estes descumprimentos da lei 

federal 

8.142/90 e da lei municipal Nº 4275/2013, as ações de 

correição e eventual punição cabível. 
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Fonte: Sindicatos, Outros documentos e dados do município.  

Desta forma, estamos passando as informações para este 

órgão de fiscalização para que tome as medidas legais 

cabíveis. 

Aproveito o presente para reiterar nossos votos de 

elevada estima e respeito. 

Atenciosamente, 

 

Impresso por convidado em 22/10/2021 15:31. Validação: 855B.A3DB.33F1.1B9E.3FF6.B30B.87C2.0B86. 
Denúncia Escrita. Proc. 10192/21. Data: 17/05/2021 09:08. Responsável: Usuário da C. Externa.

45

45


